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EDITAL  

 

CREDENCIAMENTO Nº 24.001/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021719/2018-23 

  

  A Prefeitura Municipal do Natal, por meio da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – 

STTU, torna público que estão abertas as inscrições para credenciamento de instituições 

financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil para prestar serviços de pagamento de multas 

de TRÂNSITO, conforme especificações Constantes deste Edital e seus anexos, nos termos da Lei 

no 8.666, art. 25, caput, de 21.06.93, e Resolução do CONTRAN nº 697 de 10 de outubro de 2017, 

e ainda, de conformidade com o que consta Processo Administrativo nº 021719/2018-23. 

 

DA ENTREGA DOS ENVELOPES DO CREDENCIAMENTO 

A PARTIR DO DIA: 13 de setembro de 2018.  

HORÁRIO: das 09h30min às 14h30min (horário de Brasília/DF) 

Edital disponível em: compras.natal.rn.gov.br 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente edital destina-se a credenciar instituições financeiras autorizadas pelo BANCO 

CENTRAL DO BRASIL para prestação de serviços de pagamento de multas de trânsito e demais 

débitos, de acordo com o termo de referência, atendendo ao disposto na RESOLUÇÃO CONTRAN 

nº 697, de 10 de outubro de 2017 e art. 25, caput, da Lei 8.666/93. 

 

1.2. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 

1.3. ANEXO I. Termo Referência 

1.4. ANEXO II. Minuta do Contrato 

1.5. ANEXO III.  Modelo para Ficha de Inscrição 

1.6. ANEXO IV. Termo de Adesão 

1.7. ANEXO V. Resolução CONTRAN 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. - Poderão participar deste processo os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos.  

 

2.1.1 - Que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei e autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil na forma de banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo, e 
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Cooperativa de Crédito, que preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital.  

 

2.2 - Será vedada a participação de instituições quando:  

a) declaradas inidôneas por ato do Poder Público;  

b) sob o processo de concordata ou falência;  

c) impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou quaisquer 

de suas entidades descentralizadas;  

 

2.3 - A instituição interessada em aderir ao CREDENCIAMENTO de que trata o presente edital 

deverá apresentar no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Administração, situado à Rua 

Santo Antônio, 665 – Cidade Alta, em envelope fechado, os documentos descritos no item 6;  

 

2.4 - É vedada a apresentação neste credenciamento de mais de uma proposta de habilitação.  

 

2.5 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 

processo de cópia reprográfica autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração ou em publicação de órgão da imprensa oficial;  

 

2.5.1 - A autenticação de documentos poderá ser feita por qualquer um dos membros da 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO E JULGAMENTO, desde que seja apresentada 

cópia simples acompanhada do original. As empresas deverão comparecer com a 

antecedência necessária considerando a quantidade de documentos a serem autenticados 

e o tempo necessário para isto;  

 

2.6 - As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de 

lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, 

a partir de sua expedição;  

 

2.7 - Os documentos emitidos via internet poderão ser conferidos pela Comissão Permanente de 

Licitação.  

 

2.8 - Ao protocolar sua inscrição para o credenciamento a instituição financeira aceita e se obriga 

a cumprir todos os termos do presente Edital.  

 

2.9 - O Anexo II e III deverão ser entregues fora do envelope de documentação. 
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3.  ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 

3.1.  Receber os pagamentos através de cartão de credito, em todas as redes credenciadas 

(bandeiras), conforme a Resolução Contran nº 697 de 10 de outubro de 2017, de acordo com as 

normais legais e técnicas desde que devidamente preenchido, sem ressalvas, omissões, emendas 

ou rasuras, não se responsabilizando pelas informações prestadas pelo contribuinte, tais como 

cálculos, valores, multas, juros e correção monetária, constantes do referido documento de 

arrecadação; 

 

3.2. Autenticar originalmente a(s) via(s) dos documentos de arrecadação ou Emitir / disponibilizar a 

emissão dos correspondentes recibos comprobatórios do pagamento, identificando a destinação 

das vias, no caso de pagamento por meio eletrônico; 

 

3.3. Manter os documentos de arrecadação (em papel ou preservadas por outros meios legais) 

arquivadas por um período de 5 (cinco) anos a partir da data de recebimento do tributo; 

 

3.4. Disponibilizar por transmissão eletrônica, as informações dos documentos de arrecadação, em 

até 15 (quinze) minutos após o seu recebimento (remessas parciais); 

 

3.5. Prestar contas das informações referentes à arrecadação efetuada: 

 

3.5.1. Por transmissão eletrônica de dados, até às 10 (dez) horas do 1º (primeiro) 

dia útil seguinte à data da arrecadação, conforme consistências previstas no 

Manual Técnico de Procedimentos para captura eletrônica de Documento de 

Arrecadação - DAR; 

 

3.6. Remeter as informações regularizadas até às 18 (dezoito) horas do 2º (segundo) dia útil 

seguinte ao retorno da remessa rejeitada; 

 

3.7. Prestar as informações concernentes aos documentos recebidos, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados da data da ciência da solicitação; 

 

3.8. Certificar a legitimidade da autenticação aposta nos documentos comprobatórios dos 

pagamentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, caso haja 

necessidade, contados da data da ciência da solicitação, pelo período de 5 (cinco) anos, 

ressalvadas as hipóteses em que haja notificação da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – 

STTU neste prazo, caso em que a legitimação deverá ser efetuada a qualquer tempo; 
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3.9. Apresentar à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – STTU, documento com a 

discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos 

documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos 

serviços; 

 

3.10. Disponibilizar à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – STTU os documentos e as 

informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação; 

 

3.11.. Disponibilizar por transmissão eletrônica, em local definido pela Secretaria Municipal de 

Mobilidade Urbana – STTU, as informações de pagamentos, Multas STTU e Taxas em até 15 

(quinze) minutos após o seu recebimento (arquivos de remessas parciais); 

 

3.12. Após qualquer alteração no Edital, o Contrato poderá ser reformulado, em caso de 

necessidade, para adequação à mudança no sistema de arrecadação em decorrência de avanço 

tecnológico, à alteração de contas bancárias para recepção de receitas ou outras alterações que se 

fizerem necessárias para o bom desempenho da arrecadação estadual; 

 

3.13. É vedado ao agente arrecadador: 

 

3.13.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso 

interno, informação ou documento vinculado à prestação de serviços para a STTU. 

3.13.2. Estornar, cancelar ou debitar valores já disponibilizados por meio de 

remessas parciais e/ou repassados na forma do inciso VII desta Clausula; 

 

3.14. O CREDENCIADOR não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância, pelas 

declarações, cálculos, valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados 

nos documentos de arrecadação, competindo-lhe, tão somente, recusar o recebimento quando 

ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 

 

3.14.1. O documento de arrecadação for impróprio; 

3.14.2. O documento de arrecadação apresentar inconsistência e contiver emendas 

e/ou rasuras. 

 

4. PREÇO DOS SERVIÇOS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE 

CONBRANÇA DOS SERVIÇOS. 

 

4.1. Preço dos Serviços 
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4.1.1. Não haverá remuneração pela prestação dos serviços ora contratados, com 

base no disposto no art. 3º da Resolução nº 697/2017 do CONTRAN. 

 

4.2. Condições e Prazos de prestação de contas  

 

4.2.1. A prestação de contas será mensal, sujeita à aprovação da STTU e deverá ser 

efetuada até o 10º (décimo) dia útil após a data do recebimento da discriminação dos 

serviços prestados pelo AGENTE ARRECADADOR, relativamente às informações de 

arrecadação encaminhadas no mês anterior para efeito de prestação de contas ao 

DENATRAN, CONTENDO O MONTANTE ARRECADADO DE FORMA DISCRIMINADA, PARA 

FISN DE CONTROLE DOS REPASSES RELATIVOS AO FUNSET. 

 

4.2.2. Quando houver divergência entre quantidades e/ou valores informados pelo AGENTE 

ARRECADADOR em relação ao apurado pela STTU, prevalecerá a informação desta até que 

o AGENTE ARRECADADOR prove o contrário, caso em que a STTU procederá ao acerto 

devido por ocasião do próximo pagamento, acrescido de atualização monetária, calculada 

com base no índice utilizado pela União para atualização dos seus créditos tributários. 

 

4.2.3. O parcelamento poderá englobar uma ou mais multas de trânsito. 

 

4.2.4. A aprovação e efetivação do parcelamento por meio do Cartão de Crédito pela 

Operadora de Cartão de Crédito libera o licenciamento do veículo e a respectiva emissão 

do Certificado de Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV. 

 

4.2.5. O pagamento parcelado de multas já vencidas deverá ser acrescido de juros de mora 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), 

nos termos do § 4º do art. 284 do CTB, conforme disciplinado pelos artigos 21 e 22 desta 

Resolução. 

 

4.2.6. O valor total do parcelamento, excluído a taxa sobre a operação de Cartão de 

Crédito, deverá ser considerada como receita arrecadada, para fins de aplicação de 

recurso, conforme o art. 320 do CTB, bem como para fato gerador do repasse relativo ao 

FUNSET. 

 

4.2.7. Ficam excluídos do parcelamento, as multas inscritas em dívida ativa, os 

parcelamentos inscritos em cobrança administrativa, os veículos licenciados em outras 

Unidades da Federação, e as multas aplicadas por outros órgãos autuadores que não 

autorizam o parcelamento ou arrecadação por meio de cartões de crédito ou débito. 
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4.2.8. Na ausência de prestação de contas, o DENATRAN poderá suspender a autorização 

para a prestação dos serviços objeto desta chamada pública. 

 

5.  DO PRAZO DE INSCRIÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO E DO LOCAL DA ENTREGA DA 

DOCUMENTAÇÃO 

 

5.1. O prazo de inscrição para o credenciamento de que trata este Edital inicia no dia 13 de 

setembro de 2018, às 09:00 e permanecerá aberto por tempo indeterminado; 

 

5.2. Se houver necessidade da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – STTU efetuar 

alterações nas regras de credenciamento estabelecidas neste Edital, o mesmo será reeditado e 

republicado; 

 

5.3. A documentação do Credenciamento deverá ser entregue na Rua Santo Antônio, 665 – Cidade 

Alta – CEP 59025-520 Natal/RN, no setor de Licitações e Contratos, para análise dos requisitos 

habilitatórios e posterior confecção do Contrato se os referidos requisitos forem atendidos; 

 

6.  DOS CRITÉRIOS E EXIGÊNCIAS MÍNIMAS PARA O CREDENCIAMENTO 

 

6.1. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação, para participar do 

certame: 

6.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica 

6.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores; 

6.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

6.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

 

6.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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6.2.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.2.2.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do proponente ou outra equivalente, na forma da lei, 

compreendendo: 

a) Certidão Negativa FEDERAL / Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado; 

c) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado; 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município; 

f) Certidão de Regularidade Fiscal e Trabalhista - CNDT, conforme art. 29, 

IV da Lei nº 8.666/93; 

g) Em cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º. da 

Constituição Federal deverá ser apresentada Declaração do licitante, 

segundo o Anexo IV, de que não possui em seu quadro funcional, nenhum 

menor de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 

algum, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; 

Parágrafo único. As certidões obtidas via internet devem ser apresentadas 

em original, estando condicionadas à confirmação dos dados pelo 

Presidente e equipe de apoio, por ocasião de suas apresentações. 

6.2.2.4. Prova de regularidade ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

 

7.  DA ROTATIVIDADE ENTRE OS CREDENCIADOS 

 

7.1. Não ocorrerá rotatividade entre os diversos credenciados, determinada pela Administração. Na 

vigência do respectivo Contrato de Credenciamento, qualquer credenciado poderá prestar os 

serviços ininterruptamente, pois a demanda ou interesse ou necessidade por um ou por outro 

credenciado é de interesse único e exclusivo do usuário, ou pagamento que tiver que efetuar a 

este órgão, de acordo com sua preferência, facilidade ou confiança. 

 

8.  DO CREDENCIAMENTO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  

 

8.1 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase do credenciamento, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
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8.2 – O interessado intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no 

prazo determinado pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de indeferimento do 

credenciamento.  

 

8.3 - Serão credenciados os interessados que se encontrem em situação regular, constatada com a 

apresentação da documentação exigida no item 9 e que atendam a todas exigências e condições 

previstas neste edital.  

 

8.4 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

interessado em se credenciar, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata 

compreensão de seu pedido de credenciamento. 

 

8.5 - O resultado do julgamento será divulgado no Diário Oficial do Estado.  

8.6 - O Credenciado deverá assinar o contrato de prestação de serviço no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados da sua convocação, podendo tal prazo ser prorrogado por uma única vez, a critério do 

Contratante.  

 

8.6 - A recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo previsto no subitem anterior, 

sujeita o credenciado à penalidade de descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções 

legalmente estabelecidas, em observância ao disposto no art. 81 da Lei nº 8.666/93.  

 

8.7 - A vigência do contrato de prestação de serviço será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, por igual período, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93. 11.9 - As despesas com a 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado correrão por conta da 

Administração Municipal. 

 

8.8. O ato de inscrição para o credenciamento previsto neste edital não gera direito à 

contratação ficando a mesma condicionada ao integral cumprimento do seguinte. 

 

8.9. O contrato de credenciamento para serviços de arrecadação terá prazo de 12 (doze) 

meses, renovável por iguais períodos, com limite máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com 

o art. 57, II, da Lei 8.666/93, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

8.10. Em função da assinatura deste Contrato, ficam revogados, para todos os efeitos legais, 

quaisquer outros documentos firmados anteriormente com o mesmo objetivo, ressalvados, 

entretanto, os direitos e obrigações deles decorrentes, ainda exigíveis. 
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9.  DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

 

9.1. Constituem motivos de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CREDENCIADOR a comprovar a 

impossibilidade de execução do serviço, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado na execução da entrega das informações solicitadas à execução 

do contrato; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CREDENCIADA com outrem, 

a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação do CREDENCIADO que afetem a boa execução do contrato, sem 

prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 

f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como 

de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e fiscalização deste 

contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CREDENCIADA, que 

prejudique a execução deste Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e 

exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

j) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado à CREDENCIADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

k) A ocorrência de “caso fortuito” ou “força maior”, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução deste Contrato; 

l) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

9.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas 

alíneas "a" a "h" e "m" do subitem 11.1 deste ato convocatório; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59025-520 Natal/RN 
Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 

Site: www.natal.rn.gov.br 
10 

CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

9.3. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80, da Lei no 8.666/93, 

garantindo ao licitante o direito da ampla defesa e do contraditório. 

9.4. A rescisão unilateral do Contrato de Credenciamento, por iniciativa da STTU, ocorrerá 

mediante procedimento administrativo que assegure à instituição financeira credenciada o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.5. Unilateralmente, por iniciativa da instituição financeira credenciada, a qual poderá ocorrer a 

qualquer tempo, desde que manifestada mediante solicitação formal à autoridade competente, 

com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

9.6. De comum acordo entre as partes: o Contrato de Credenciamento poderá ser rescindido de 

comum acordo entre as partes desde que haja conveniência para a Administração, sem 

indenização de qualquer natureza, mediante notificação prévia contraprova de recebimento, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

10. DAS PENALIDADES  

 

10.1. Pelo não cumprimento por parte do credenciado das obrigações assumidas por seu 

credenciamento ou infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas as seguintes 

penalidades, de acordo com a gravidade da falta:  

10.2. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de menor gravidade e sanáveis 

sem prejuízo para a Administração Municipal, para as quais tenha o contratado concorrido 

diretamente;  

10.3. Advertência cumulada com reposição de prejuízos quando forem constatadas irregularidades 

de menor gravidade com prejuízo para a Administração Municipal, para as quais tenha o 

contratado concorrido diretamente;  

10.4. Descredenciamento quando reiteradamente descumprir alguma cláusula deste Edital com 

prejuízo para a Administração Municipal e com a concorrência do credenciado para tal, ou quando 

o credenciado deixar de cumprir as obrigações assumidas através de falta grave dolosa ou 

revestida de má-fé ou quando constatada a inveracidade de qualquer das informações ou dos 

documentos fornecidos pelo credenciado.  

10.5. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando 

cabíveis.  

10.6. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes 

correspondam, não será considerado como inadimplemento se tiver ocorrido por motivo de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados cujos efeitos não eram 

possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil. 
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11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. O edital está disponível no Portal de Compras da Prefeitura Municipal do Natal, através do 

seguinte endereço eletrônico: compras.natal.rn.gov.br  

 

11.2. O Setor de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta 

licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 16h00, na 

Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59025-520 Natal/RN, pelo telefone (84) 3232-4985 

ou, preferencialmente, pelo e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br. 

 

11.3. Até 2 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o presente instrumento convocatório, através do e-mail: 

pregão.semad@natal.rn.gov.br, ou no endereço descrito no item 9.2. 

 

11.4. Até 3 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, as empresas 

interessadas em participar do certame poderão esclarecer dúvidas a respeito das condições do 

edital preferencialmente através do e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br, ou no endereço descrito 

no item 9.2. 

 

11.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente, que decidirá com base na legislação 

em vigor. 

 

11.6. A Secretaria Municipal de Administração poderá revogar ou anular esta licitação, no todo 

ou em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

11.7. Fica eleito o foro de Natal Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído 

qualquer outro. 

 

Natal, 11 de setembro de 2018. 

 

 

____________________________________________ 

Josemar Tavares Câmara Junior 

Presidente da CPL da SEMAD 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0021719/2018-23 

ASSUNTO: Abertura de procedimento para chamada pública. 

OBJETO: Credenciamento de instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil para 

Prestação de Serviços de pagamento de multas de TRÂNSITO e demais débitos, de acordo com o 

termo de referência e o art. 3º da RESOLUÇÃO CONTRAN nº 697, de 10 de outubro de 2017 e art. 

25, caput, da Lei 8.666/93. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente contratação: O presente Edital destina-se a credenciar instituições 

financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil para Prestação de Serviços de pagamento de 

multas de TRÂNSITO e demais débitos, de acordo com o termo de referência e o art. 3º da 

RESOLUÇÃO CONTRAN nº697, de 10 de outubro de 2017 e art. 25, caput, da Lei 8.666/93. 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - O 

presente Edital destina-se a credenciar instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do 

Brasil para Prestação de Serviços de pagamento de multas de TRÂNSITO e demais débitos, em 

todas as redes credenciadas (bandeiras), de acordo com o termo de referência, considerada 

oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. As 

características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 O presente Edital destina-se a credenciar instituições financeiras 

autorizadas pelo Banco Central do Brasil para Prestação de 

Serviços de pagamento de multas de TRÂNSITO e demais 

débitos, de acordo com o termo de referência.  

Unidade 12 
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3.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

  

 

4.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 

4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Contratante. 

4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 

processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 

sempre que solicitado. 

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação 

na fase de habilitação. 

4.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

  

5.0. DOS PRAZOS 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do Contrato: 

  
Início: 05 dias 

Conclusão: 12 (doze) meses 

5.2.O prazo de vigência do contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de 
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sua assinatura. 

  

6.0. DO PAGAMENTO 

6.1. Não haverá remuneração pela prestação dos serviços ora contratados, com base no disposto 

no art. 3º da RESOLUÇÃO DO CONTRAN 697/2017. 

  

7.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 

8.666/93:  

a - advertência;  

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por 

dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;  

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do 

contrato;  

d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;  

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

 

7.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento 

a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

7.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de 

mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 

será registrado no cadastro correspondente. 

  

Natal - RN, 31 de julho de 2018. 

   

Wisler José de Souza 

Chefe da USAG 

OBS: Original assinado nos autos e certificado pelo Pregoeiro. 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA E 

........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

  

O Município de Natal, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, inscrita no 

Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº. 08.565.566/0001-72, com sede 

na Rua Almino Afonso, 44, Ribeira, Natal, Estado do Rio Grande do Norte, ora representado pelo 

(a) Senhor (a) Secretário (a) _____________, doravante denominada CREDENCIADOR, e a Empresa 

________________, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________, 

representada pelo (a) Senhor (a) _________________, CPF: ________________, doravante denominada 

simplesmente CREDENCIADA, têm entre si, justos e acordados celebrar o presente instrumento, 

em decorrência do Processo Administrativo nº. ______________, que integra este instrumento dele 

fazendo parte, e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, a qual as partes 

desde já se submetem, mediante as Cláusulas e estipulações que mutuamente outorgam e 

estabelecem na forma adiante articulada. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CREDENCIMENTO: 

 

Este TERMO DE CREDENCIAMENTO decorre do Credenciamento nº 00001/2018, processada nos 

termos do art. 25, caput da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, legislação e 

normas pertinentes, bem como a Resolução CONTRAN 697/2017. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

 

O presente TERMO DE CREDENCIAMENTO tem por objeto: a credenciar instituições financeiras 

autorizadas pelo Banco Central do Brasil para Prestação de Serviços de pagamento de multas de 

TRÂNSITO e demais débitos, de acordo com o termo de referência. 
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Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, 

proposta apresentada, Chamada Pública nº 24.001/2018 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

 

Este contrato não gera ônus para a instituição de trânsito, conforme o disposto no art. 3º da 

Resolução CONTRAN 697/2017. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 

65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Próprios do Município de Natal/RN: 

  

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS: 

 

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que 

admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado 

a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: 05 dias 

Conclusão: 12 (doze) meses 

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da 

data de sua assinatura. 

  

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços 

contratados; 
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c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

h – Emitir relatórios mensais contendo o montante arrecadado de forma discriminada, PARA FINS 

DE CONTROLE DOS REPASSES RELATIVOS AO FUNSET. 

i - A prestação de contas será mensal, sujeita à aprovação da STTP/PB e deverá ser efetuada até o 

10º (décimo) dia útil após a data do recebimento da discriminação dos serviços prestados pelo 

AGENTE ARRECADADOR, relativamente às informações de arrecadação encaminhadas no mês 

anterior para efeito de prestação de contas ao DENATRAN, CONTENDO O MONTANTE 

ARRECADADO DE FORMA DISCRIMINADA, PARA FINS DE CONTROLE DOS REPASSES RELATIVO0S 

AO FUNSET. 

j - Quando houver divergência entre quantidades e/ou valores informados pelo AGENTE 

ARRECADADOR em relação ao apurado pela STTP/PB, prevalecerá a informação desta até que o 

AGENTE ARRECADADOR prove o contrário, caso em que a STTP/PB procederá ao acerto devido 

por ocasião do próximo pagamento, acrescido de atualização monetária, calculada com base no 

índice utilizado pela União para atualização dos seus créditos tributários. 
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l - O parcelamento poderá englobar uma ou mais multas de trânsito. 

m - A aprovação e efetivação do parcelamento por meio do Cartão de Crédito pela Operadora de 

Cartão de Crédito libera o licenciamento do veículo e a respectiva emissão do Certificado de 

Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV. 

n - O pagamento parcelado de multas já vencidas deverá ser acrescido de juros de mora 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), nos 

termos do § 4º do art. 284 do CTB, conforme disciplinado pelos artigos 21 e 22 desta Resolução. 

o - O valor total do parcelamento, excluído a taxa sobre a operação de Cartão de Crédito, deverá 

ser considerada como receita arrecadada, para fins de aplicação de recurso, conforme o art. 320 

do CTB, bem como para fato gerador do repasse relativo ao FUNSET. 

p - Ficam excluídos do parcelamento, as multas inscritas em dívida ativa, os parcelamentos 

inscritos em cobrança administrativa, os veículos licenciados em outras Unidades da Federação, e 

as multas aplicadas por outros órgãos autuadores que não autorizam o parcelamento ou 

arrecadação por meio de cartões de crédito ou débito. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, 

nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos 

Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 

 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 

8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre 

o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 

contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 

parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis 

fundamentadas na Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Campina Grande. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Natal - RN, ... de ............... de 2018. 

  

TESTEMUNHAS 

  

 _____________________________________ 

  

  

  

  _____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

 _____________________________________ 

  

PELO CONTRATADO 

  

_____________________________________ 
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ANEXO III 

MODELO PARA FICHA DE INSCRIÇÃO  

 

 

_________________________________________________, localizado à Rua/Av. ________________ 

______________________________, Nº______, complemento _______, Bairro __________________ ________, CEP 

_____________, representado pelo Sr.(a) ____________________________________ 

_______________________________,profissão:____________________________________________ __, estado 

civil:___________________, portador do RG nº__________________________e do CPF nº______________________, 

SOLICITA SUA INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAR DO CREDENCIAMENTO Nº XXX/XX, promovido pela 

Secretaria Municipal de Administração, conforme Edital.  

 

Atenciosamente, 

 

________________________________________ 

Assinatura/Data: 

 

Nome Legível do representante legal: __________________________________________________ 

 

Telefone ________________, e-mail ________________________ 
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ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO  

 

A Instituição Financeira _________________________________________________, através de seu 

representante já devidamente identificado na Ficha de Inscrição, declara sua ciência e anuência a 

todos os termos fixados no regulamento do CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS 

PARA RECEBIMENTO DE GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL DE MULTAS DE TRÂNSITO da 

Prefeitura Municipal de Natal - RN de nº XXX/XXXX;  

________________________________________ 

Assinatura/Data: 

Nome Legível do representante legal: ___________________ 

Telefone ________________, e-mail ________________________ 
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ANEXO V 

Resolução CONTRAN 

 

RESOLUÇÃO Nº 697, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017  

Altera a Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 

2016, que estabelece e normatiza os procedimentos para a 

aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o 

repasse dos valores arrecadados, para dispor sobre o 

pagamento parcelado de multas de trânsito.  

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da competência que lhe conferem 

os incisos I e VIII do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 

Trânsito Brasileiro – CTB. Considerando a necessidade de aperfeiçoar a forma de pagamento das 

multas de trânsito e demais débitos relativos ao veículo, adequando-a a métodos de pagamento 

mais modernos utilizados pela sociedade;  

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 80001.002866/2003-35,  

RESOLVE:  

 Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 

2016, que estabelece e normatiza os procedimentos para a aplicação das multas por infrações, a 

arrecadação e o repasse dos valores arrecadados, para dispor sobre o pagamento parcelado de 

multas de trânsito.  

 Art. 2º O art. 23 da Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 2016, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 23. ......................................................  

(...)  

§ 3º O recebimento de multas pela rede arrecadadora será feito 

exclusivamente à vista e de forma integral, podendo ser realizado 

parcelamento, por meio de cartão de crédito, por conta e risco de 

instituições integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB)."  
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 Art. 3º A Resolução CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 2016, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 25-A:  

"Art. 25-A Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito poderão firmar, sem 

ônus para si, acordos e parcerias técnico operacionais para viabilizar o pagamento de multas de 

trânsito e demais Continuação da RESOLUÇÃO Nº 697, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017. débitos 

relativos ao veículo com cartões de débito ou crédito, disponibilizando aos infratores ou 

proprietários de veículos alternativas para quitar seus débitos à vista ou em parcelas mensais, com 

a imediata regularização da situação do veículo.  

§ 1º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito interessados em oferecer 

a alternativa prevista no caput poderão promover a habilitação, por meio de contratação ou 

credenciamento, de empresas credenciadoras (adquirentes), subcredenciadora (subadquirentes) ou 

facilitadoras para processar as operações e os respectivos pagamentos.  

§ 2º As empresas referidas no §1º deverão ser autorizadas, por instituição credenciadora 

supervisionada pelo Banco Central do Brasil, a processar pagamentos, inclusive parcelados, 

mediante uso de cartões de débito e crédito normalmente aceitos no mercado, sem restrição de 

bandeiras, e apresentar ao interessado os planos de pagamento dos débitos em aberto, 

possibilitando ao titular do cartão conhecer previamente os custos adicionais de cada forma de 

pagamento e decidir pela opção que melhor atenda às suas necessidades.  

§ 3º Os órgãos e entidades de trânsito poderão ceder espaço em suas instalações para que as 

empresas referidas no §1º prestem os serviços referidos no caput no mesmo ambiente em que 

ocorre o atendimento ao público.  

§ 4º Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta do parcelamento 

via cartão de crédito ficam a cargo do titular do cartão de crédito que aderir a essa modalidade 

de pagamento.  

§ 5º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito que adotarem essa 

modalidade de arrecadação de multas por meio de cartões de débito ou crédito deverão 

encaminhar relatórios mensais ao DENATRAN contendo o montante arrecadado de forma 

discriminada, para fins de controle dos repasses relativos ao FUNSET.  
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§ 6º Na ausência de prestação de contas a que se refere o §5º, o DENATRAN poderá suspender a 

autorização para que os órgãos e entidades de trânsito admitam o pagamento parcelado ou à 

vista de multas de trânsito por meio de cartões de débito ou crédito. 

§ 7º O parcelamento poderá englobar uma ou mais multas de trânsito. 

§ 8º A aprovação e efetivação do parcelamento por meio do Cartão de Crédito pela Operadora de 

Cartão de Crédito libera o licenciamento do veículo e a respectiva emissão do Certificado de 

Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV. 

§ 9º O pagamento parcelado de multas já vencidas deverá ser acrescido de juros de mora 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Continuação da RESOLUÇÃO Nº 697, DE 10 

DE OUTUBRO DE 2017. Liquidação e de Custódia (SELIC), nos termos do § 4º do art. 284 do CTB, 

conforme disciplinado pelos artigos 21 e 22 desta Resolução. 

§ 10. O valor total do parcelamento, excluído a taxa sobre a operação de Cartão de Crédito, 

deverá ser considerada como receita arrecadada, para fins de aplicação de recurso, conforme o 

art. 320 do CTB, bem como para fato gerador do repasse relativo ao FUNSET.  

§ 11. Ficam excluídos do parcelamento disposto neste artigo: I - as multas inscritas em dívida 

ativa; II - os parcelamentos inscritos em cobrança administrativa; III - os veículos licenciados em 

outras Unidades da Federação; e IV - multas aplicadas por outros órgãos autuadores que não 

autorizam o parcelamento ou arrecadação por meio de cartões de crédito ou débito.  

§ 12. O órgão ou entidade de trânsito autuador da multa de trânsito é o competente para 

autorizar o parcelamento, em caráter facultativo, podendo delegar tal competência, na forma do 

art. 25 do CTB.  

§ 13. O DENATRAN ficará responsável por autorizar e fiscalizar as operações dos órgãos de 

trânsito que adotarem a modalidade de parcelamento com Cartão de Crédito para o pagamento 

das multas de trânsito, regulamentando as disposições deste artigo."  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Elmer Coelho Vicenzi  

Presidente  

João Paulo Syllos  

Ministério da Defesa  

Rone Evaldo Barbosa  
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Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil  

Djailson Dantas de Medeiros  

Ministério da Educação  

Charles Andrews Sousa Ribeiro  

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações  

Paulo Cesar de Macedo  

Ministério do Meio Ambiente 

 


